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Por Regina Madalozzo 

A disparidade de ganhos financeiros entre homens e 
mulheres diminuiu muito nos últimos anos no país. 
Contudo, quando se observam as diferenças em função do 
nível de escolaridade, a situação é desfavorável às mulhe-
res com mais anos de estudo e formação
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Em maio deste ano, a revista The Economist divulgou os 

resultados de um estudo bastante interessante: “As meninas 

estão se tornando tão boas quanto os meninos em matemá-

tica, e continuam melhores em leitura”. Segundo o pesquisa-

dor Luigi Guiso, do Instituto Europeu em Florença, as dife-

renças de rendimento em provas de matemática e leitura são 

motivadas mais por diferenças culturais dos países do que 

pela diferença na capacidade intelectual dos gêneros. 

Em países com maior igualdade entre homens e 

mulheres – nas esferas econômica, educacional, de saúde e 

política –, meninos e meninas têm iguais notas na prova de 

matemática do exame do Programme for International 

Student Assessment (PISA), realizado pela OECD em 2007, 

e a distância de rendimento em leitura se torna ainda mais 

favorável para as meninas.

A situação brasileira. No Gender Gap Index, do 

Fórum Econômico Mundial (uma das medidas utilizadas 

para se inferirem as diferenças entre gêneros nos diferentes 

países), o Brasil ocupa a 74ª posição em um ranking de 128 

países, com a nota 0,66. Nesse ranking, a nota zero repre-

senta a completa igualdade entre gêneros e 1, a completa 

desigualdade. Dessa forma, podemos dizer que o Brasil se 

encontra na parcela de países que trata de forma bastante 

diferenciada homens e mulheres. O resultado dos índices 

de educação e saúde – relacionados a matrículas em escolas 

e expectativa de vida – é bastante favorável,  representando 

a quase igualdade entre homens e mulheres. 

Com relação a índices econômicos – participação no 

mercado de trabalho, diferenças salariais etc. – o resultado 

não é tão positivo. De uma escala entre zero (total desigual-

dade entre os gêneros) e 1 (igualdade total), o Brasil tem a 

nota 0,645, o que significa uma grande disparidade de 

poder econômico entre homens e mulheres. 

Pior do que isso é o resultado de empowerment político 

das mulheres. O Brasil é o 96º colocado entre os 128 países 

avaliados, com um índice que beira à total desigualdade: 

0,062. A análise da evolução das disparidades salariais e de 

condições de trabalho entre homens e mulheres nos permi-

te avaliar se a conclusão do estudo de Luigi Guiso também 

é pertinente para o Brasil. Será que o papel das tradições 

culturais se sobrepõe às evidências econômicas de eficiên-

cia na maior igualdade entre os gêneros?

Diferenças salariais. A diferença de rendimentos entre 

homens e mulheres no Brasil tem diminuído substancialmente 

ao longo dos anos. A inserção mais forte da mulher no mercado 

de trabalho fez com que o diferencial de salários médio entre os 

gêneros, estimado em 23% em 1995, caísse para 15% em 2006. 

Esse resultado seria ainda mais interessante se a análise de dados 



>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> economia: gênero e desigualdade

 gvexecutivo  37 

por nível de educação também revelasse melhorias. Entretanto, 

não foi necessariamente isso que verificamos. 

A Figura 1 apresenta resultados baseados na Pesquisa 

Nacional de Amostra por Domicílios (Pnad), realizada pelo 

IBGE. Nela, podemos verificar que a mais relevante diferença 

salarial entre gêneros, no ano de 1995, era entre indivíduos 

com maior nível de educação. Em 2006, a evolução com rela-

ção a 1995 foi favorável para todos os níveis educacionais, 

mas a redução das diferenças novamente é mais rápida e forte 

para quem tem poucos anos de estudo do que para aquelas 

pessoas que investiram fortemente na própria capacitação. 

Enquanto entre homens e mulheres com educação bási-

ca completa ou incompleta – até 4 anos de educação formal 

– houve uma redução das diferenças salariais de 25 para 

13%, ou seja, quase metade da diferença desapareceu, entre 

homens e mulheres com nível superior completo e algum 

tipo de pós-graduação a diferença caiu de 47 para 38%, o 

que significa somente 18% de queda na desigualdade.

Dados semelhantes a esses também são observados em 

outros países. Nos Estados Unidos, por exemplo, a diferença 

salarial entre gêneros teve grande queda até o início dos anos 

1990, mas permanece estagnada desde então. A presença de 

mulheres em cargos de maior importância para as empresas 

aumentou significativamente se comparada com a década de 

1970 ou 1980, mas não no ritmo que se esperava, dada a 

contínua melhoria nos níveis de formação feminina. A 

50%

45%

40%

35%

30%

25%

20%

15%

10%

5%

0% 
Até 4 anos  
de estudo

De 5 a 8 anos  
de estudo

Ensino 
Médio

Ensino 
Superior

Pós-Graduação

1995 2006

Figura 1

Fonte: Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios, IBGE  
(elaboração da autora)
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mesma tendência, chamada “teto de vidro”, é verificada tam-

bém no Brasil, onde existe uma presença bastante reduzida 

de mulheres em cargos elevados nas empresas. 

Efeitos indesejados. Pesquisadores apontam que a 

diversidade de pensamento entre homens e mulheres, bem 

como na forma de homens e mulheres tomarem decisões, 

significa uma maior eficiência das empresas. Em seu estudo 

“How many women do boards need?”, Alison Konrad e 

Vicki Kramer apontam a necessidade de que elas represen-

tem uma parcela significativa do grupo. 

Segundo as pesquisadoras, o isolamento de uma única 

mulher em um grupo de homens não permite necessaria-

mente que ela ofereça sua melhor contribuição para as 

decisões. Entretanto, com três ou mais mulheres em um 

comitê, a lógica para a tomada de decisões se altera, fomen-

tando a colaboração entre os membros do grupo. 

Para se chegar a esse resultado, é importante que as 

mulheres sintam que seus esforços estão sendo recompen-

sados, via contratação, salários adequados e promoções 

alinhadas com aquelas recebidas por seus colegas do sexo 

masculino. Enquanto isso não ocorrer, efeitos indesejados 

podem ocasionar um retrocesso na evolução dos gêneros.

O primeiro efeito maléfico de as mulheres não perce-

berem sua valorização no mercado de trabalho é o aumen-

Com três ou mais mulheres em 
um comitê, o pensamento femini-
no e a lógica para a tomada de 
decisões se alteram, fomentan-
do uma dinâmica colaborativa 
entre os indivíduos do grupo
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to do custo da oportunidade real para que elas deixem suas 

casas. Se o pagamento do mercado é insuficiente para com-

pensar a ausência delas de casa, por exemplo, permitindo 

que seus filhos freqüentem boas escolas ou sejam deixados 

aos cuidados de pessoas qualificadas, a carreira profissional 

feminina passa a ser questionada. O equilíbrio entre as 

esferas profissional e pessoal é colocado em dúvida, e, mui-

tas vezes, as mulheres abrem mão de uma vida profissional 

contínua ao longo da carreira.

Essa opção pela intermitência profissional, geralmente 

utilizada por mulheres em idade fértil, gera uma segunda 

barreira para a igualdade de condições no mercado de traba-

lho. Em algumas empresas, criou-se uma possibilidade de 

carreira alternativa, o mommy track. Mulheres que optarem 

por se dedicarem menos ao emprego enquanto criam seus 

filhos podem trabalhar um menor número de horas semanais 

ou ter acordos de trabalho com maior flexibilidade de horá-

rios, e, em troca, serão avaliadas e promovidas com menos 

freqüência. Novamente, essa opção é uma oportunidade para 

que as mulheres conciliem a carreira com a vida fora da 

empresa, mas não ajuda na igualdade entre os gêneros. Uma 

alternativa melhor seria a possibilidade de um family track, 

disponível igualmente para homens e mulheres.

Por fim, diferenças salariais acentuadas para indiví-

duos mais capacitados diminuem os incentivos para que 

as mulheres se dediquem à formação educacional. 

Entretanto, o impacto positivo da educação feminina 

reflete-se no mercado de trabalho da própria mulher, 

nos índices de sobrevivência infantil e na qualidade da 

educação das gerações futuras. Ou seja, a diminuição 

das diferenças salariais que atualmente se observa no 

Brasil é, sim, bem-vinda. Mas os impactos de um atraso 

nessa redução entre as pessoas mais educadas podem 

representar retrocessos futuros preocupantes.

Futuro. Voltando à questão das diferenças nas notas em 

provas iguais para meninos e meninas observadas nos dados 

da Prova Brasil de 2007, realizada pelo Inep nas escolas 

públicas de todo o país, verificamos que a média das meni-

nas é mais alta em Língua Portuguesa tanto na quarta série 

(179,06 contra 169,95) como na oitava (229,05 contra 

220,43). Já a nota dos meninos é mais elevada em Matemática, 

principalmente na oitava série (243,75 contra 236,94). 

Entretanto, as diferenças não podem ser consideradas signi-

ficativas estatisticamente em nenhuma das provas para 

nenhuma das regiões brasileiras.

Isso é, sim, uma prova de avanço na educação feminina e 

alimenta ainda mais a esperança de igualdade entre os gêneros 

em um futuro próximo. Enquanto as gerações de avós dessas 

crianças lutaram para entrar no mercado de trabalho, suas netas 

(e talvez bisnetas) têm a possibilidade de desfrutar uma maior 

igualdade de tratamento em relação a seus colegas homens. 6


